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			PREFÁCIO


			Acredito que qualquer pesquisa na grande área denominada Ciências Humanas se torna, além de contribuição científica, um ato político per si, ainda mais quando realizada e/ou publicada em momentos de fragilidade institucional. Com esta obra, que é resultado de uma pesquisa realizada durante o curso de mestrado em História, concluído em 2020, não seria diferente. Falar sobre a questão indígena no Brasil, ainda que de maneira acadêmica e com recorte temporal distanciado, é ainda um ato eminentemente político e necessário. Esse elemento político, que embora não esteja em primeiro plano nesta obra, subjaz a cada evidência trazida nas fontes, sobre o discurso colonial acerca do tratamento dado aos indígenas pelo projeto colonial. Diante dos discursos dos colonizadores lusitanos sobre a “arrumação dos Índios”, as comparações com os discursos políticos atuais são praticamente inevitáveis por parte do leitor e da leitora. Ao estudar a história, percebemos que existem diferentes camadas temporais subsumidas em conceitos, como disse o historiador alemão Reinhart Kosellek, e que muitas permanências e rupturas podem ser identificadas ao longo da história dos conceitos. Estas camadas também se aplicam aos discursos. É o contexto que confere sentido aos discursos e textos históricos. Desta forma, as pesquisas demonstram que o projeto colonial ibérico, ao tratar a questão indígena, produziu vários discursos que permanecem sendo reproduzidos em nossa sociedade, há mais de quinhentos anos após o seu início, marcado por genocídios e etnocídios que, ao que parece, ainda não terminou. 


			Por esta pesquisa, o leitor terá acesso a algumas análises sobre a legislação sobre os direitos indígenas, os discursos dos colonos em discordância com os planos reformistas do século XVIII. Por estas análises sobre a legislação indigenista e pela análise do Tratado de Limites, de janeiro de 1750, assinado em Madrid, o leitor mergulha nos acontecimentos geopolíticos que resultaram na transmigração de um enorme contingente indígena, tanto para o lado das possessões espanholas, quanto para o lado das possessões lusitanas. Para o lado português, nos Campos de Viamão, do Continente do Rio Grande de São Pedro, mais de três mil indígenas se instalaram em aldeamentos, sendo comandados por autoridades coloniais, formaram o maior contingente demográfico da região.


			Muito se fala na contribuição “elemento indígena” para a cultura do Rio Grande do Sul e do Brasil. Por esta obra, a leitora e o leitor encontrarão discussões sobre as dinâmicas culturais indígenas e ibéricas, decorrentes do contato essencialmente corpóreo destes agentes, que estiveram nas paisagens que hoje denominamos como municípios, estados e países, de forma que ainda seja possível demonstrar materialmente suas marcas, seus vestígios arqueológicos e genéticos. A obra enfatiza aspectos que, de certa forma, são pouco discutidos na historiografia marcada por influências teórico-metodológicas preponderantes em seus contextos. Influências que, geralmente, contribuíram para a formação de sensos comuns acadêmicos, por vezes reducionistas, que geralmente reeditam a pretensa superioridade do elemento europeu sobre os povos que já habitavam as paisagens dessa parte do planeta que hoje chamamos de América. Desde os historicistas com suas abordagens factuais, os evolucionistas e difusionistas e a suas teorias de estágios evolutivos e das três raças brasileiras, passando pelas abordagens marxistas que redundaram no binômio dominação vesus resistência, até as abordagens estruturalistas mais sofisticadas, que levadas ao extremo, perceberam os nativos como dotados de uma programação estrutural mapeável, e que por essa perspectiva, o cientista social seria capaz de explicar suas ações e reações por meio do conhecimento do “código estrutural” dos grupos étnicos em estudo. 


			Os debates decorrentes da Ontological Turn na Antropologia, entre o final do século XX e as primeiras décadas do século XXI, têm apontado para os colonialismos ainda presentes nos discursos acadêmicos, sobretudo entre as áreas que estudam o presente e o passado indígena. A Virada Ontológica, basicamente, apontou a dificuldade dos cientistas sociais em estabelecer uma simetria entre colonos e colonizados ao analisar seus discursos. No caso da História, essa dificuldade se verifica tanto nos discursos atuais, quanto por meio da historiografia, que reproduz fontes históricas acriticamente. A leitora e o leitor encontrarão nestas páginas, uma análise pautada pela necessidade em buscar indícios das intenções indígenas, através de fontes coloniais que pouco privilegiaram as suas afirmações, no intuito de identificar e desconstruir o viés colonialista das fontes que se reproduz na historiografia. Não há nada de novo e revolucionário nesta forma de abordar a história, que os Annales já não tenham proposto. Questionar a narrativa puramente política, rediscutir tempo e espaço, investir na transdisciplinaridade. O que encontramos nesta pesquisa é a tentativa de utilizar conhecimentos produzidos no âmbito de ciências como a Arqueologia, a Geografia, a Filosofia e a Antropologia para produzir uma narrativa histórica mais densa e abrangente. 


			A História não é uma ciência pródiga em rediscutir o seu métier tanto quanto a Antropologia. Desde o movimento da Escola dos Annales, no século XX, os historiadores e as historiadoras vêm buscando temperar suas pesquisas com abordagens e temas transdisciplinares, reforçando cada vez mais o caráter revolucionário daquele movimento historiográfico de matriz francesa. De certa forma, ao se inserir em uma perspectiva da chamada Nova História Indígena, que é fruto de um diálogo renovado entre a História e a Antropologia, esta obra remonta aos Annales.  


			A utilização de discursos indígenas recentes, proferidos por grupos descendentes dos guaranis históricos investigados, através de estudos etnográficos, exerce uma função de tentativa de preenchimento de parte das enormes lacunas nos textos coloniais, a fim de evitar uma narrativa pautada exclusivamente nos aspectos políticos e econômicos. A busca pela voz indígena em etnografias, projetando-a aos antepassados, foi um recurso que permitiu, inclusive, traçar a premissa que deu nome à obra. Sobretudo, esse recurso permitiu identificar, cruzando com as fontes coloniais, ações intencionais de um protagonismo outro. 


			Ao estabelecer uma discussão sobre a percepção do espaço, e o quanto essa percepção se altera ao longo da história, se valendo dos impactos da Filosofia fenomenológica na Antropologia, na Arqueologia e na Geografia para conceituar paisagem, lugar e corpo, o presente estudo também nos remete aos Annales. Uma discussão geo-histórica, sobre a percepção de tempo e espaço histórico, cujo maior nome é, indubitavelmente, Fernand Braudel. Ainda que se busque por meio da subdisciplina História dos Conceitos, de matriz germânica, traçar uma história do conceito de espaço histórico, o texto nos faz pensar o quanto a percepção do espaço, enquanto categoria, se transforma ao longo da história, que comumente imaginamos ser estanque e imutável.


			Os aspectos políticos, econômicos e religiosos foram considerados, sobretudo nos quais preponderam nos discursos e justificaram diretamente as ações no mundo colonial. Entretanto, diante da perspectiva teórica construída, foi possível estabelecer algumas discussões historiográficas interessantes. A exemplo da reprodução acrítica, por parte da historiografia, de conceitos coloniais que retiram o protagonismo indígena em fatos que envolvem diretamente suas ações. O leitor poderá perceber, por uma revisão sobre textos originais, que a historiografia reproduziu o discurso setecentista de Juan Escandon, um padre jesuíta que presenciou a destruição da experiência catequética em função das pretensões geopolíticas da Coroa portuguesa. Escandon diz que os espanhóis foram severos com os indígenas missioneiros durante as campanhas bélicas deflagradas para dar posse aos lusitanos da área oriental do rio Uruguai, ocupadas por sete povoações jesuíticas, episódio denominado na historiografia como “Guerra Guaranítica”, no início da segunda metade do século XVIII. O padre jesuíta, ao culpar os portugueses, diz que o general Gomes Freire de Andrade, comissário português para a demarcação dos novos limites entre as colônias das Coroas ibéricas, aliciou com mentiras e presentes os indígenas missioneiros que acompanharam as forças lusitanas para formar o contingente no território lusitano. Aliciamento que a historiografia tradicional se acostumou a reproduzir, sem questionar as intensões indígenas. Tratando os indígenas como infantilizados, carentes de discernimento, tal como os tratavam no tempo e contexto de Juan Escandon.


			Como já avaliamos, o leitor encontrará originalidade, não na abordagem interdisciplinar em si, mas na forma como ela foi realizada. A mescla das teorias ontográficas da Antropologia com a fenomenologia, talvez seja algo inédito para uma pesquisa desse gênero. O estudo sobre a migração de indígenas das Missões Jesuíticas para as possessões lusitanas, a formação de aldeamentos, entre estes a Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos, que deu origem ao atual município de Gravataí, do Rio Grande do Sul, não é inédito. Entretanto, por esta obra, com a abordagem focada sobre as ações indígenas, o leitor e a leitora observarão histórias de personalidades como a de Cacique Poty e de Crisanto de Queiroz. Indígenas que, de certa forma, souberam se adaptar ao mundo colonial ibérico na condição de índios aldeados, mas que devido a essa condição, e devido às mudanças ideológicas da própria política colonial, suas histórias de vida se alteraram drasticamente. 


 
 

			O autor.


		






			INTRODUÇÃO


			Quero falar da descoberta que o eu faz do outro. O assunto é imenso. [...] Pode-se descobrir os outros em si mesmo, [...] eu é um outro. Mas cada um dos outros é um eu também, sujeito como eu. [...] Escolhi esta problemática do outro exterior, de modo um pouco arbitrário, e porque não podemos falar de tudo ao mesmo tempo, para começar uma pesquisa que nunca poderá ser concluída. 


			Tzvetan Todorov – A conquista da América – 1982.


 
 

			Quando Gomes Freire de Andrade, em 1757, ocupando o povoado missioneiro de Santo Ângelo Custódio, após o conflito conhecido como “Guerra Guaranítica”, busca intencionalmente a aproximação com os indígenas, resultando na transmigração de grande contingente missioneiro para o lado lusitano, estava iniciando um novo ciclo de vida para aquelas famílias ameríndias. Inegável é que o projeto catequético jesuítico tenha, por algumas gerações, gerado uma identidade missioneira evidenciada em muitas obras da bibliografia aqui consultada (Meliá, 1988; 1990; 2005; Neumann, 2004; 2005; 2009; Garcia, 2007; Kühn, 2006; 2007; Kern, 2000; 2006; Langer, 1997; 2005; Sirtori, 2008). Entretanto, se faz notável, muitas vezes, elementos identitários pré-missioneiros, que transparecem em suas escolhas e motivações, fazendo que suas ações pareçam muito mais ancoradas na sua lógica ancestral, do que baseados na lógica colonial ibérica. 


			A pesquisa sobre a transmigração desse contingente de guaranis missioneiros para as paisagens do Continente de Rio Grande de São Pedro, foi motivada tanto pelas ausências de maiores aprofundamentos na bibliografia tradicional sobre o tema, quanto pelas particularidades e peculiaridades dos desdobramentos para estes grupos de agentes históricos em contato. Evidenciar o que redundou, em última instância, na formação das fronteiras do Rio Grande do Sul como as conhecemos, a partir do processo colonial que envolve agentes históricos ameríndios como sujeitos de sua história, protagonistas com suas escolhas.


			A ideia do contato colonial na historiografia brasileira é bastante reproduzida, tanto nos escritos acadêmicos quanto no senso comum. No entanto, ainda é necessário repensar categorias e conceitos acerca do encontro entre mundos ocorrido no período colonial. Tal como ocorreu com a diáspora africana produzida para alimentar o sistema econômico com a escravização em massa de indivíduos, das mais variadas identidades étnicas, nesta porção do planeta que viria a ser chamada de América, o processo de interação entre o colonizador europeu e os variados povos ameríndios aqui territorializados, a partir do século XVI, gerou estranhamentos desde o “descobrimento”, que reverberam até os dias atuais. Em que pese as tímidas políticas afirmativas recentes, historicamente impositivas, em prol destes dois conjuntos étnicos, ao início da terceira década do século XXI, persiste a abissal desigualdade social brasileira vinculada ao um racismo estrutural que inferioriza negros e índios.


			Buscando identificar a agência indígena que tanto pode ser motivada por estruturas de pensamento indígena pré-coloniais, como por elementos identitários adquiridos durantes as experencias reducionais, apresentamos alguns indícios que possivelmente justificam a opção caminhante de muitos guaranis em direção oposta ao estabelecido pelo Tratado de Madrid de 1750, e contrária aos desejos da Coroa espanhola, que desejavam transmigrar os índios para a banda ocidental do rio Uruguai, mantendo-os vassalos de Madrid. Ao optarem em se estabelecer nas possessões lusitanas, muitos guaranis caminharam para Leste, que segundo informantes Mbyá de Garlet (1997), é morada de Karaí, direção mais fácil de encontrar as terras de Ñanderu, deus criador da Terra, que indica as melhores paisagens para que os guaranis possam reproduzir seu modo de ser, ñandereko. Em resposta ao Pe. Bernardo Nusdorfer, alguns missioneiros do povoado de São Borja, em 30 de março de 1752, já optavam em buscar terras ancestrais, “los yerbales de sus abuelos”, situadas nas proximidades da Lagoa dos Patos, ainda que concordassem em manterem-se vassalos de Espanha. 


			Perceberemos ao longo da pesquisa que elementos identitários missioneiros ou coloniais lusitanos também se sobressaem em alguns casos, e que justificam as escolhas e ações de agentes indígenas, como no caso do Crisanto Nerenda, índio administrador e letrado, com forte identificação missioneira e engajamento religioso, que demonstraremos no Capítulo 3 deste livro, bem como no caso de Crisanto de Queirós, índio que se adaptou ao sistema econômico colonial português de arrendamento de terras, o qual analisaremos no Capítulo 4 desta obra, nos indicando que não há uma homogeneidade identitária que possamos dizer ser totalmente ancestral ou colonial. O que nos apontaram as análises sobre as fontes coloniais, escritas por agentes colonizadores, portanto carregadas de visões e conceitos colonizados, que tanto os elementos estruturais pré-coloniais projetados pela etnografia quanto as identidades coloniais, estão presentes em graus distintos em cada caso e que andam juntos durante a integração dos indígenas ao mundo colonial lusitano no Sul da América setecentista. 


			Nesta pesquisa, buscamos evitar a adoção de modelos interpretativos, justamente para que possamos identificar as diversas motivações para agência indígena e as diferentes formas de apropriação das paisagens que tanto os ameríndios quanto os ibéricos evidenciaram ao se colocar em movimento sobre os campos de Rio Grande de São Pedro durante o processo colonial. Se colocadas em diacronia, podemos perceber que estas percepções fenomenológicas são dinâmicas. Desta forma, entendemos que precisávamos de uma abordagem que contemplasse as diferentes percepções da alteridade em contato, construindo o marco teórico a partir dos achados nas fontes, fazendo uma análise que contemplasse tanto as noções de tempo quanto as noções de espaço, o que resultaram na percepção por parte deste pesquisador, que estes mundos ontologicamente situados, apresentam-se sobrepostos, em lugares e paisagens. 


			Os lugares, aqui, são entendidos como constructos sociais materializados, como “fatos existenciais elementares” e “um meio universal da experiência”. Segundo Cris Tilley (2014), influenciado pela filosofia fenomenológica, os lugares são como cenários associados às identidades sociais, que em conjunto formam as paisagens, compondo a noção de pertencimento. O lugar é constituído por corpos, e o corpo é meio pelo qual entendemos a ideia de lugar. Lugares e corpos se constroem mutuamente e o conjunto de ambos compõe a paisagem (Tilley, 2014, p. 25). Mais profundamente, Merleau-Ponty (1999), nos diz que a tradição cartesiana e kantiana ocidental condicionou a percepção dos corpos a partir do espaço, o que, segundo o filósofo, “ser corpo [...] é estar atado a um certo mundo, e nosso corpo não está primeiramente no espaço: ele é no espaço” (Merleau-Ponty, 1999, p. 205, grifo no original).


			Para poder tratar com os mundos em contato no processo colonial, recorremos aos pressupostos antropológicos que emergiram a partir de um movimento denominado como Virada Ontológica. Sobre os estudos de Eduardo Viveiros de Castro (1996; 2002a; 2002b; 2004; 2014), cuja premissa essencial e norteadora, segundo a nossa interpretação, é a de “levar a sério o que diz o nativo”, provocando uma crítica ao próprio fazer antropológico. A Antropologia  se consolidou ao longo dos séculos XIX e XX, com uma narrativa representacionista, e para a superação da qual, Viveiros de Castro defende uma relação mais simétrica entre o antropólogo e o nativo, como sujeito-sujeito, que tradicionalmente foi (re)tratada como sujeito-objeto, onde o nativo também é produtor de conhecimento tão válido quanto antropológico. A tarefa do antropólogo, segundo o autor, é de comparar as diferenças suscitadas no próprio processo comparativo entre as antropologias ontologicamente situadas, considerando que se deve atuar, controladamente, na zona do equívoco que envolve o processo de tradução dos conceitos. O resultado, podemos dizer aqui, é o reconhecimento por parte da antropologia euroamericana moderna influenciada e construtora dessa abordagem, de que os conceitos mobilizados pelos ameríndios manifestam uma alteridade radical, que quando tratados com maior literalidade, podem desvelar o outrem, “a expressão de outro mundo possível”, fazendo com que as explicações representacionistas tradicionais da antropologia tornem-se insuficientes. 


			Levar a sério o que diz o nativo, seria reconhecer o seu relato inserido no mundo outro, não apenas uma “visão de mundo” a ser representada no discurso antropológico a partir da episteme inserida na ontologia ocidental e moderna, que via de regra, considera declarações outras como metonímias, ou alegorização da “realidade” (Holbraad, 2003; Henare et. al., 2007; Alberti & Marshall, 2009). Este seria um “manifesto” declarado em um conjunto de publicações, em decorrência das premissas de Viveiros de Castro, cuja resultante foi denominada como método ontográfico. A proposta desse método consiste em pensar através das coisas para identificar a alteridade e criar conceitos novos como recurso para pensar os conceitos outros, evitando assim as representações epistemológicas que reduzem as afirmações nativas a meras “visões de mundo” (Henare et. al. 2007, p. 18). Há a necessidade de se reconhecer as ideias nativas como conceitos de uma alteridade intencional, e para que sejam inteligíveis, se faz necessário criar conceitos a partir dos conceitos nativos. Criar o novo a partir do que já existe, não se apropriando dos conceitos nativos, mas produzindo equivalentes aproximados, a fim de mapear as premissas ontológicas do discurso nativo (Holbraad, 2003, p. 43-45).


			A partir destes marcos teóricos, fenomenológico e ontológico, apreendidos a partir do contato com as fontes, que pretendemos buscar o entendimento sobre o contato colonial, marcado pelo choque de mundos, que se dá fundamentalmente pelo encontro dos corpos-agentes. A partir deste olhar, poderemos comparar os mundos sensíveis indígena e ibérico, percebendo-os como sobrepostos durante o processo de colonização. Perceberemos, a partir dos fatos manifestos nas fontes, que a apropriação da paisagem acontece em escalas perceptivas distintas das atuais. Segundo Koselleck (2014) o espaço, assim como o tempo, é uma categoria analítica e condição necessária para a história. Houve grande influência da filosofia e das ciências da natureza sobre a percepção do espaço, ainda hoje tratado como cartesiano. O historiador classifica o espaço como meta-histórico e historicizado concomitantemente (Koselleck, 2014, p. 78), corroborando a nossa assertiva ontológica e fenomenológica, pela qual tratamos o espaço como sendo uma percepção corpórea do mundo, que através da qual se desenvolve a experienciação humana. 


			Desta forma, ao tratar sobre o contato colonial, encaramos o espaço, ou seja, os lugares e paisagens, como elementos relacionais. Como nos demonstra Milton Santos (2008), o espaço deve ser considerado como sendo um arranjo de objetos geográficos, objetos naturais e objetos sociais de um lado, e de outro, “a vida que os preenche e os anima, ou seja, a sociedade em movimento” (Santos, 2008, p. 30). Tempo, espaço e movimento compõem, de maneira indissociável, a percepção do “espaço habitado”, que segundo o geógrafo é conteúdo corporificado, o ser transformado em existência, a sociedade transformada em espaço (Santos, 2008, p. 31). Os agentes históricos se movimentaram pelos campos do Continente de São Pedro, como demonstraremos através das fontes, e é dessa movimentação que resulta a interação corporal e cultural. 


			Tim Ingold (2015) sustenta que, filosoficamente, o ser é movimento. “Peregrinar é o modo mais fundamental de estar no mundo”, e é a partir do movimento que os lugares são constituídos. Para o antropólogo, a vida não é vivida dentro de lugares, mas através, em torno, para e de lugares, concluindo que a vida humana se desdobra ao longo de caminhos. Os lugares, para Ingold, são os entrelaçamentos das trilhas onde os habitantes (peregrinos) se encontram. Como se fossem grandes nós vitais (Ingold, 2015, p. 221). Desta forma é que buscamos observar a formação dos lugares coloniais, em especial, a Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos, como um grande “nó” atado pelo movimento dos corpos-agentes, que protagonizaram suas histórias nos campos do Continente de São Pedro na segunda metade do século XVIII.   


			Conforme Maria Cristina dos Santos (2017), a contribuição da Antropologia para História indígena não é uma novidade, contudo é relativamente recente. Com contribuições da Arqueologia, da Etnologia e da História a construção da historiografia em torno da questão indígena se constituiu com amarração na Antropologia (Santos, 2017, p. 338). Segundo a autora, o caráter interdisciplinar marcou os estudos etno-históricos desde o início do século XX, nos EUA, e começou a circular nos países latino-americanos na segunda metade da década de 1970. A historiadora sustenta que tal interdisciplinaridade entre a História e a Antropologia, sobre os índios do passado, não contribuiria em nada se buscássemos nas fontes respostas para perguntas feitas a priori, pois certamente as encontraríamos. A confirmação da hipótese inicial, não quer dizer que necessariamente nossa pergunta estava correta, e na História, a comprovação documental para indagações das quais já sabíamos as respostas, pode colocar em xeque a relevância da pesquisa (Santos, 2017, p. 342). 


			Ao integrar estudos antropológicos para buscar interpretar as ações ameríndias estudadas aqui, pretende-se evitar alguns equívocos. O do “primitivismo”, presente na bibliografia de aspirações evolucionistas e ainda recorrente no senso comum, o qual consiste em considerar as sociedades ameríndias como “fósseis vivos”, próximo ao estágio zero em uma imaginária escala evolutiva, tratando-as como sociedades infantilizadas (Carneiro da Cunha, 1992, p. 11).  Uma ideia oriunda do evolucionismo científico da segunda metade do século XIX que dominou a cena das ciências sociais, sobretudo da então nascente Antropologia e que ainda hoje guarda respaldo no senso comum quando o assunto é povos indígenas. Esta postura historiográfica nega ou mascara a historicidade e o protagonismo dos povos ameríndios.


			Outro equívoco a ser evitado, é considerar as ações ameríndias meramente reações ao colonialismo europeu, situando-as como derivações do contato com o sistema colonial, utilizando o termo “protagonismo” como mero adjetivo para inserir este estudo num rol de uma historiografia cujo discurso maniqueísta reduz toda a complexidade do contato colonial, na narrativa “em que os nativos, vitimizados, eram oprimidos pelo avanço violento e cruel dos conquistadores” (Santos; Felippe, 2016, p. 20-21). Uma visão fortemente marcada por um etnocentrismo, pela qual se busca descrever as ações ameríndias pela visão do colonizador, da qual não basta apenas descartar juízo de valores explicitamente emitidos por investigadores ou personagens pretéritos (Oliveira; Almeida, 2016, p. 5-6). Vinculado a este equívoco está, na nossa visão, o seu duplo. Considerar as ações indígenas mero resultado de uma “programação” estrutural. Santos (2017) aponta que, nos anos 90 do século XX, John Monteiro já contava com a expressão História Indígena no seu vocabulário e que foi fruto de um “renovado diálogo” entre a Antropologia e História, que propunha a supressão das condicionantes estruturalistas das análises que consideravam “como se toda atitude indígena vinculada à estrutura correspondesse à falta de consciência sobre o vivido, seja no passado ou no presente” (Santos, 2017, p. 346).


 


			***


 


			A bibliografia sobre o contato colonial é imensa. Entretanto, pesquisas que abordem os aldeamentos indígenas no contexto das reformas ilustradas da segunda metade do século XVIII, no Sul da América lusitana, é uma produção mais seleta.  Elisa Frühauf Garcia (2007), apresentou em sua tese de doutoramento intitulada As diversas formas de ser índio: políticas indígenas e políticas indigenistas no extremo sul da América portuguesa, pela Universidade Federal Fluminense, que buscou compreender, a partir da atração exercida pelos portugueses, pelo bom tratamento, a integração dos índios e as formas como as populações indígenas se utilizaram das políticas para satisfação de seus próprios interesses. A pesquisadora busca demonstrar, a partir de uma investigação basicamente sobre fontes primárias, tendo os desdobramentos resultantes da execução do Tratado de Madrid como eixo,  que o significado de ser índio se modifica ao longo do tempo nos domínios ibéricos, pois estes foram deixando de ser disputados como vassalos, forçando-os a buscar novas estratégias de sobrevivência. 


			Karina Moreira Ribeiro da Silva e Melo (2011) realizou uma pesquisa para apresentação da dissertação A aldeia de São Nicolau do Rio Pardo: histórias vividas por índios guaranis (séculos XVIII-XIX), cujo objetivo principal, segundo a pesquisadora, foi o de compreender os aspectos da formação, manutenção e extinção do aldeamento lusitano em Rio Pardo, que desde a formação em 1757 até o terceiro quartel do século XIX, permaneceu como lugar eminentemente indígena. Melo analisa, a partir da análise das práticas e discursos políticos, as relações que fizeram parte da reelaboração identitária, através da manutenção do aldeamento, como forma de evitar perdas e de obter benefícios, nem sempre com sucesso. 


			Com a dissertação Entre a cruz, a espada, a senzala e a aldeia. Hierarquias sociais em uma área periférica do Antigo Regime (1765-1784), Bruna Sirtori (2008), utilizando bases de dados por meio de software especializado, buscou analisar a Freguesia de Nossa Senhora dos Anjos a partir de registros batismais e róis de confessados, e da matrícula dos índios de origem missioneira, instalados nas margens do rio Gravataí. A análise de Sirtori a partir das ferramentas proporcionadas pela tecnologia da informação, a possibilitou identificar e individualizar micro histórias, mapeando as vidas que construíram a hierarquia social da Freguesia entre os anos de 1765 e 1784, como demonstra a pesquisadora, se estabelecem relações escravistas. 


			As publicações de Protásio Langer (1997; 2005) são recorrentemente utilizadas entre os pesquisadores. Em A Aldeia Nossa Senhora dos Anjos: a resistência do Guarani-Missioneiro ao processo de dominação do sistema colonial luso (1762-1798), de 1997, o pesquisador faz uma análise descritiva, majoritariamente sobre informações consultadas na bibliografia, desde o método reducional jesuítico, passando por descrever o “absolutismo ilustrado” para, então, analisar a implantação da Aldeia dos Anjos. O autor arrisca, nessa obra, uma pequena análise sobre o que denomina como “modo-de-ser guarani tribal”, concluindo que as características ancestrais, pré-missioneiras, se articulam em sua relação como a terra. Entretanto, a pesquisa se inscreve entre as obras que buscam na dicotomia dominação e resistência, qualificar as ações dos agentes históricos no contato colonial. Langer (1997), descreve “um processo de dominação e de resistência” cujas consequências foram nocivas tanto para o sistema colonial quanto para o guarani missioneiro, este último que sofreu um processo de aculturação pela regulamentação do Diretório dos Índios (Langer, 1997, p. 105). Na obra Os Guarani-Missioneiros e o Colonialismo Luso no Brasil Meridional, de 2005, o pesquisador busca estruturar sua pesquisa sobre fontes primárias e sobre uma extensa bibliografia, integrando elementos cosmológicos para analisar os mundos em contato. Entretanto, continua apontando que os processos de transformações culturais, pelos quais os indígenas passam, são expressões reagentes à ação colonial. Nesta obra, mais densa que a primeira, o autor faz uma análise sobre as relações entre o projeto jesuítico, as bandeiras paulistas e os encomenderos espanhóis. Realiza uma descrição do que denomina como “a emergência da identidade étnica guarani missioneira” durante o processo denominado como “diáspora missioneira” pela execução do Tratado de Madrid. Langer (2005), sustenta que os guaranis missioneiros foram aliciados, arrancados dos Sete Povos, “os padrões socioculturais e econômicos desse grupo foram agredidos, em toda sua amplitude, pelas disposições do Diretório e pela ânsia escravista dos fazendeiros”, que mesmo assim, o projeto “absolutista ilustrado”, mostrou-se insuficiente para o desmantelamento da identidade étnica, plasmada nas missões jesuíticas (Langer, 2005, p. 238). Neste ponto, a segunda obra do pesquisador mantém o posicionamento da primeira. O de que o processo colonial, apreendido na forma de dominação e resistência, fracassou em aculturar os índios, os quais são retratados como desprovidos de protagonismo pela narrativa historiográfica reproduzida pelo autor, uma vez que seus movimentos são vistos a partir da ação colonial ibérica. 


			Neste estudo, também utilizamos pesquisas que embora não versassem especificamente sobre o nosso recorte, trataram o objeto em alguma medida. É o caso de Fábio Kühn em Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da América portuguesa – século XVIII, tese de doutoramento apresentada em 2006, na Universidade Federal Fluminense. O autor faz uma densa análise sobre as estratégias de sociabilidades das elites locais de Laguna e dos Campos de Viamão. Neste trabalho o pesquisador aborda, em um de seus capítulos, a questão do “governo dos índios” a partir de fontes primárias e bibliografia específica. Kühn (2006) demonstra que haviam duas facções da elite local que divergiam acerca da utilidade e do tratamento para com os índios missioneiros instalados nos Campos de Viamão, nas margens do rio Gravataí, dividindo-se entre os apoiadores do projeto assimilacionista ilustrado e os que defendiam que os índios deveriam ser transferidos (Kühn, 2006, p. 299). 


			A pesquisa realizada pelo Monsenhor Ruben Neis (1975), intitulada Guarda velha de Viamão: no Rio Grande do Sul miscigenado surge Santo Antônio da Patrulha, também se inscreve entre as obras que trataram tangencialmente sobre o objeto da nossa pesquisa. Este pesquisador, conhecido regionalmente, a partir essencialmente de fontes batismais e revisão bibliográfica de então, buscou demonstrar no capítulo “Os Índios”, que desde a década de 1740, os indígenas vinham sendo batizados nas paróquias do Continente de São Pedro, sobretudo de Rio Grande e Viamão e integrados na sociedade que se formava de maneira miscigenada. O autor demonstra indícios de um aldeamento luso-missioneiro próximo à Guarda do Registro de Viamão, denominado nas suas fontes como “aldeia da patrulha” no início do ano de 1758, formado por famílias indígenas oriundas das Missões Jesuíticas no mesmo contexto de formação da Aldeia dos Anjos. 


			Intitulada Rio Grande de São Pedro: povoamento e conquista, publicada em 1940, pela Biblioteca Militar do Ministério da Guerra, é a obra de João Borges Fortes, historiador militar, cuja minúcia descritiva, obviamente com um olhar militar sobre os fatos, nos proporcionou informações ricas sobre a movimentações de Gomes Freire de Andrade na primeira campanha militar, entre 1753 e 1754, para a execução do Tratado de Limites. É do general Borges Fortes a expressão “marcha alastradora das estâncias” que utilizamos como imagem teórica para ilustrar a sobreposição da paisagem existente por uma paisagem colonial. Essa publicação também traz fontes transcritas, as quais foram úteis para nossa pesquisa.


			Maria Regina Celestino de Almeida (2000), analisa índios integrados à colonização lusitana, a partir dos aldeamentos no Rio de Janeiro do século XVIII, considerando estes aldeamentos, para além de espaços coloniais com objetivo de “civilizar” e tornar súditos da coroa, também espaços indígenas de rearticulação identitária por uma resistência adaptativa. A pesquisadora, em sua tese de doutoramento apresentada em 2000, na Unicamp, e intitulada Os Índios Aldeados no Rio de Janeiro Colonial: novos súditos cristãos do império português, sob a orientação de John Monteiro, busca a interdisciplinaridade entre a História e a Antropologia para demonstrar que índios de diferentes etnias, inseridos nas aldeias, reformularam identidades e culturas, ao invés de terem desaparecido como sugerido pela historiografia.


			Houve diversas formas do que se pode chamar de resistência adaptativa, através das quais os índios encontravam formas de sobreviver e garantir melhores condições de vida na nova situação em que se encontravam. (Almeida, 2000, p. 11)


			Tendo em mente que “o olhar antropológico sobre fontes históricas e a historicização de alguns conceitos básicos para a análise das relações de alteridade são imprescindíveis para pensar os índios como sujeitos” (Almeida, 2013, p. 21), buscamos na bibliografia especializada, levantar alguns conceitos guaranis sobre seus lugares e paisagens para tentar identificar sua ancestral territorialidade. Objetivamos, com a seleção dessa bibliografia, muito mais levantar novos questionamentos sobre as fontes coloniais, que propriamente a comprovação de qualquer hipótese. 


			Buscamos nas análises etnográficas sobre os guaranis pré-coloniais produzir entendimento, a partir dos próprios conceitos guaranis etnografados sobre seus lugares e paisagens, evitando cair numa narrativa de “guarani de papel”, cujos termos e conceitos traduzidos ou em guarani, retratam um guarani academicamente construído (Santos, 1999). A ideia, desde o início, é demonstrar as possibilidades interpretativas sobre as fontes históricas coloniais, considerando os estudos etnográficos. Talvez o etnólogo que represente, de maneira inconteste, este tipo de abordagem, seja Bartomeu Melià, do qual utilizamos, além de alguns artigos, o clássico El Guaraní conquistado y reducido, originalmente publicado em 1986. Nesta obra, o autor apresenta o seu método etnohistórico de análise, que muito assemelha ao que propomos nesta obra. Propõe o etnólogo a leitura de fontes documentais em busca de informações etnografadas, dando uma grande atenção à tarefa de interpretar e traduzir os conceitos expressos nas fontes. 


			En la documentación ciertamente no se encuentra lo que pudiera ser considerado un tratado etnológico sobre cultura guaraní. Pero lo más importante en la documentación conocida no son estos esbozos de cultura guaraní algo sistematizados, sino el conjunto de datos en los que el modo de ser indígena aparece en acción, como práctica propiamente cultural, que es al mismo tiempo práctica política, de los Guaraní frente a ese otro sistema que se introduce entre ellos y pretende mudarlos. (Melià, 1988, p. 97)


			Arriscamos a dizer, que o modo como Melià (1988) aborda suas fontes traz elementos que estamos tratando aqui como novidades. Reconhecer a alteridade radical mobilizadas em conceitos ontologicamente situados, já era tarefa reconhecida pelo autor, quando elenca os trabalhos linguísticos de Antonio Ruiz de Montoya, nos quais estaria implícita “la mejor etnografía de los Guaraní tal como ‘se vivían’ ellos mismos en su lengua” (Melià, 1988, p. 95). Esta etnografia deve ser feita “desideologizando” as visões que os jesuítas (colonizadores) faziam dos guaranis. Melià busca na etnografia guarani a compreensão do modo de ser tradicional e sua relação com a paisagem, a partir dos conceitos de ñandereko, tekohá, teko etc., reconhecendo que seja necessário semantizá-los inclusive a partir de etnografias sobre os guaranis atuais. Segundo Melià, não se trata de buscar simples coincidências, uma vez que entre os guaranis históricos e atuais há mudanças significativas devido ao extenso processo do contato, “sino de procurar las categorías fundamentales para una reestructuración semántica que sea auténticamente guaraní” (Melià, 1988, p. 100). 


 
 

			***


 
 

			Historiar estes fatos sob uma perspectiva indígena, a partir de fontes coloniais “duras”, ou seja, correspondências e documentos que aparentemente tratam exclusivamente sobre o empreendimento colonial, não foi tarefa fácil. Talvez nem tenha sido uma tarefa cumprida, afinal! Entretanto, no decorrer da análise, buscou-se evidenciar, ainda que sobre fontes “duras”, como ocorreu o choque entre os mundos, no recorte geográfico e temporal proposto. Esta leitura das fontes, à medida que a pesquisa avançou, foi sendo feita de maneira a descolonizá-las.    


			As fontes foram acessadas, basicamente, em projetos de digitalização de instituições de salvaguarda. Como foi caso dos documentos digitalizados do Arquivo Histórico Ultramarino pela Biblioteca Nacional, por meio do Projeto Resgate Barão do Rio Branco e do Plano Luso-Brasileiro de Microfilmagem. Por este meio, acessamos a maior parte da documentação original manuscrita, como as correspondências entre os agentes colonizadores. Do Arquivo Histórico Ultramarino também se obteve mapas cartográficos manuscritos. Na Biblioteca Nacional de Portugal foram consultados documentação e cartas topográficas do século XVIII.


			Utilizamos os Manuscritos da Coleção Pedro de Angelis, disponível na área digital da Biblioteca Nacional, sobretudo o volume VII, Do Tratado de Madrid à Conquista dos Sete Povos (1750-1802), com introdução, notas e sumário por Jaime Cortesão, publicado originalmente em 1969, a partir do qual trabalhamos essencialmente a Relação do Padre Bernardo Nusdorffer sobre o plano de mudança dos Sete Povos, desde setembro de 1750 até fins de 1755. 


			O códice transcrito e publicado em 1990, pelo Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul, Os índios D’Aldeia dos Anjos, foi nosso fio condutor para a análise sobre a organização do que denominamos distrito da Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos, que compreende a Aldeia dos Anjos, a Aldeia da Patrulha e a Estância dos Povos. Os documentos verificados neste códice são reveladores das políticas lusitanas para a integração dos indígenas no projeto colonial. Neste códice, por exemplo, encontramos documentos que versam sobre a cristianização, sobre o trabalho indígena, sobre a preparação das índias para casamento com colonos, e o incrível registro de matrículas dos indígenas rebatizados com nomes ibéricos, além de histórias como a do Cacique Poty, rebatizado como Narciso da Costa Flores, que ocupou a função de capitão, e a história de Crisanto de Queirós, que arrendou um rancho e perdeu a qualidade de índio aldeado súdito da Coroa. 


			A História da Transmigração dos Sete Povos Orientais, de Juan Escandón S.J., traduzido e publicado pelo Instituto Anchietano de Pesquisas em 1983, do original denominado como Transmigración de los Siete Pueblos del Uruguay, escrito na década de 1760 pelo jesuíta. Em formato de Relación, o texto de Escandón é testemunhal, demonstrando o olhar de um jesuíta sobre os eventos da execução do Tratado de Madrid. Foi basicamente sobre esta fonte que desenvolvemos a análise sobre a aproximação entre os portugueses e guaranis a partir de 1754, com a primeira campanha, até 1757, com a retirada de Gomes Freire de Andrade do povoado de Santo Ângelo para Rio Pardo.


			Outras fontes publicadas foram consultadas, como os Documentos Relativos a la ejecución del tratado de limites de 1750, publicados originalmente em 1938 pelo Instituto Geográfico Militar da República Oriental do Uruguai, que constitui uma compilação de documentos datilografados, nos rendeu algumas percepções dos espanhóis sobre a atuação de Gomes Freire de Andrade como comissário português para a demarcação dos limites pelo Tratado de Madrid. Parte da coleção Documentos Interessantes para a História e Costume de São Paulo, que começaram a ser transcritos e publicados no final do século XIX, e que formam noventa e cinco volumes que atualmente estão parcialmente digitalizados e disponíveis para consulta pela Biblioteca Digital da Unesp. 


			As Viagens às Missões Jesuíticas e Trabalhos Apostólicos, de autoria do padre jesuíta Antônio Sepp, publicado originalmente em 1698, do qual utilizamos a publicação pela Universidade de São Paulo de 1972, cujos relatos sobre a fundação da nova redução de São João Batista a partir da divisão do contingente numeroso de missioneiros no povoado de São Miguel Arcanjo, são reveladores acerca do protagonismo indígena no projeto jesuítico e sobre a percepção da paisagem por parte dos missioneiros. Utilizamos a cópia digitalizada e disponível pela Biblioteca Nacional, do Compêndio noticiozo do Continente do Rio Grande de S. Pedro até o distrito da Ilha de Sta. Caterina, extraído dos meus diários, observaçõens, e noticias, que alcancey nas jornadas que fiz ao ditto Continente nos annos de 1774 e 1775, de autoria do cartógrafo militar Francisco João Roscio, de 1781, manuscrito pelo qual descreve as paisagens desde a Barra de Rio Grande até a Santa Catarina, fazendo considerações acerca das vilas e de seus costumes. 


			As cartas manuscritas do 2.º Marquês do Lavradio, 11º Vice-Rei do Brasil, para os governadores de várias capitanias do Brasil, disponível na Biblioteca Nacional de Portugal e a correspondência de Francisco Xavier de Mendonça, entre 1751 e 1759, publicada por Marcos Carneiro de Mendonça, em 2005, pelo Senado Federal foram consultadas, embora não estejam citadas textualmente na obra.


			Alguns documentos são encontrados com maior facilidade, inclusive já transcritos, por serem mais trabalhados por pesquisadores, como são os casos do Tratado de Limites de 1750, do Diretório dos Índios de 1757 e a maior parte da legislação colonial para os direitos dos índios.  O texto do Tratado de Limites, utilizado nesta pesquisa, foi publicado em 1939 por Octávio Tarquínio Sousa, na Coleção documentos brasileiros. O Derectorio, que se deve observar nas Povoações dos Indios do Pará, e Maranhão, em quanto Sua Magestade não mandar o contrario, impresso na Oficina de Miguel Rodrigues em Lisboa, no ano de 1758, que foi projetado por Mendonça Furtado, irmão do então conde Oeiras, Sebastião José Carvalho e Mello, e foi publicado integralmente por Rita Heloísa de Almeida, em 1997, na obra intitulada O diretório dos índios: um projeto de “civilização” no Brasil do século XVIII. 


			O maior trabalho sobre as fontes, nesta pesquisa, foram as transcrições paleográficas sobre a documentação consultada no Arquivo Histórico Ultramarino. A grande dificuldade se manifesta em função de aquele acervo digital ser resultado da digitalização sobre a microfilmagem, ocasionando pontos ilegíveis pela redução da escala cromática ao preto e o branco. Alguns documentos revelaram informações inéditas, como foi sobre a “Relação de Almas” do então governador José Custódio de Sá e Faria, de 1764, que apontava 370 índios no aldeamento do “Povo da guarda do Registo”, servindo não somente como fonte para estudos demográficos como também para estudos econômicos, pois faz um levantamento sobre os custos para manter a alimentação dos índios aldeados em rezes, ou a análise que aquele governador fez sobre a situação dos índios no Continente de São Pedro, em dezembro de 1764, traçando um conjunto de sugestões para a “arrumação dos índios”. 


 


			***


 


			Dividimos este livro em quatro capítulos. Por se tratar de um trabalho cuja metodologia é resultado de influências teóricas pouco usuais, reservamos o Capítulo 1 para explicá-las, onde demonstramos nossa disposição em ler as fontes tendo em mente que há diferentes formas de apropriação da paisagem, em ambos os mundos em contato. Se colocadas em perspectivas históricas, estas formas se demonstram dinâmicas. Discorremos, no capítulo, sobre corpos, lugares e paisagens, defendendo uma abordagem que considere a alteridade radical entre os mundos sensíveis em contato. 


			No Capítulo 2 tratamos sobre a forma de apropriação da paisagem pré-colonial na porção territorial que abrange o recorte da pesquisa. Entendemos ser necessário demonstrar as rotas migratórias, a mobilidade e a territorialidade guarani ancestral a partir de estudos arqueológicos e de etnografias sobre comunidades Mbyá-guarani atuais da região. Com esse capítulo, buscamos inserir na análise a percepção de que a paisagem guarani é ontologicamente situada e que seus lugares são manifestações fenomenológicas de uma alteridade sensível.


			No Capítulo 3, buscamos demonstrar o contexto em que a execução do Tratado de Madrid ocorre, inserida no período de reformas ilustradas cujo fator geopolítico é preponderante e que se traduz em controle dos corpos indígenas, para o qual se propõe o Diretório dos Índios. Demonstramos, também, que as paisagens ibéricas foram sobrepondo as paisagens ameríndias pela “marcha alastradora das estâncias”, e que a transmigração das famílias de índios missioneiros não ocorreu de maneira tão organizada como exposta na bibliografia. As relações entre os missioneiros e os portugueses piorou antes de melhorar, isto é, a aproximação entre estes corpos-agentes foi inicialmente bélica e de dissuasão, durante a primeira campanha da denominada Guerra Guaranítica, em 1754. 


			No Capítulo 4, discutimos a aproximação entre os missioneiros e os portugueses após a segunda campanha da Guerra Guaranítica, que redundou na marcha de setecentas famílias indígenas acompanhando o exército de Gomes Freire de Andrade, para Rio Pardo, instalando aldeamentos indígenas próximo aos moradores “antigos do Rio Grande”. Discutimos, outrossim, o pretenso aliciamento dos índios pelo Gomes Freire de Andrade, que pode ser entendido como reprodução acrítica da narrativa do Padre Escandón pela historiografia tradicional. A instalação e organização, pontos de rupturas, e micro-histórias no que denominamos como distrito de Nossa Senhora dos Anjos, que compreende a Aldeia dos Anjos, nas margens do rio Gravatai, o aldeamento do Registro, em Santo Antônio da Patrulha e a Estância dos Povos, localizada próximo a localidade de São Simão, na Freguesia de Mostardas, atualmente município homônimo. 
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